








Sindicância desta Centrais de Abastecimento de Abastecimento do Distrito Federal - 

CEASA-DF, instituída por meio do Ato do Presidente nº 124/2017, para apuração e 

identificação quanto a cadeia de responsabilidade pelo não atendimento de norma 

financeiro-orçamentária (art. 74, II, do Decreto Distrital nº 32.598/2010). .

Art. 2º O prazo para conclusão dos trabalhos são de 60 (sessenta) dias, a contar-se- á 

ao primeiro dia útil subsequente após a revogação da Lei Complementar nº 967, de 

27 DE ABRIL DE 2020, e/ou primeiro dia útil subsequente ao fim do estado de 

calamidade pública de que trata o art. 3º § único da referida Lei.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.

ONÉLIO ALVES TELES

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 54, DE 18 DE MAIO DE 2020
Aprova o Projeto cicloviário e de adequações viárias da ADE Centro Norte, na Região 
Administrativa Ceilândia - RA IX, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 105, 
parágrafo único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinadas com o 
Decreto nº 29.576, de 7 de outubro de 2008, com o Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 
2019, com o art. 5º do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e tendo em vista o que 
consta do Processo SEI-GDF nº 00370-00005435/2019-79, resolve:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto cicloviário e de adequações viárias da ADE Centro Norte, 
na Região Administrativa Ceilândia - RA IX, consubstanciado no Projeto de Sistema 
Viário - SIV 014/2020 e no Memorial Descritivo - MDE 014/2020.Art. 2° Fica autorizada 
a inclusão de Nota na URB 127/98 e no SIV 062/18, com a seguinte redação:
“Nota: Esta Planta foi alterada e complementada pelo Projeto de Sistema Viário SIV-
MDE 014/2020, no que se refere à inserção de rotas acessíveis e cicloviárias e de 
pequenas alterações viárias.”
Art. 3º Os documentos urbanísticos referentes à aprovação do projeto encontram-se 
disponíveis no endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, conforme 
determina a Portaria nº 6, de 8 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre os procedimentos 
para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no Sistema de 
Documentação Urbanística e Cartográfica – SISDUC, da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – SEDUH.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO 
DE ESPORTE E LAZER

FUNDO DE APOIO AO ESPORTE
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

 
ATA DA 67ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos quatorze dias do mês de maio de dois mil e vinte, às quatorze horas e cinquenta e um 
minutos, por Videoconferência (Decreto nº 40.546, de 20/03/2020, art. 2°), foi realizada a 
67ª Reunião Ordinária do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte do 
Distrito Federal - CONFAE, com a presença dos Senhores (as): José Antônio Soares 
Silva, Vice Presidente do CONFAE, Conselheiro Titular, representante das Associações 
das Federações Desportivas do Distrito Federal; Kwame de Mello, Conselheiro Titular, 
representante da Secretaria de Estado de Economia; Luís Maurício Montenegro Marques, 
Conselheiro Titular, representante da Secretaria de Estado de Educação; Filipe Ferreira 
Guedes, Conselheiro Suplente, representante do Esporte Universitário; José Luiz Marques 
Barreto, Conselheiro Titular, representante da Secretaria de Estado de Economia; Carla 
Ribeiro Testa, Conselheira Titular, representante dos Atletas; Flávio Pereira dos Santos, 
Conselheiro Titular, representante da Paraesporte - Associação dos Representantes dos 
Esportes para Pessoas com Deficiência; Ana Elenara Pintos, Diretora do Conselho de 
Administração do Fundo de Apoio ao Esporte; Yara Lopes Conde Martins, Assessora do 
Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte; Francisca Nathany dos Santos 
Barros, Chefe do Núcleo de Gestão do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao 
Esporte. O Vice Presidente após ter constatado quórum, em seguida, deu boas-vindas aos 
participantes e declarou aberta a 67ª Reunião Ordinária do CONFAE, apresentando a 
pauta, com os seguintes assuntos: I. Abertura; II. Verificação de quórum; III. Justificativa 
das ausências, não houve. O Vice Presidente do CONFAE presidiu a reunião, na forma 
prevista regimentalmente, visto que o Presidente do CONFAE, Leandro Cruz Fróes da 
Silva, saiu do Cargo de Secretário de Estado de Esporte e Lazer e automaticamente como 
também Presidente do CONFAE. IV. Aprovação da pauta e de informes gerais; A pauta 
foi aprovada. Foi apresentado ao Colegiado o novo Conselheiro Titular, representante da 
Secretaria de Estado de Economia, Kwame de Mello, em que foi dada posse pelo Vice 
Presidente ao mesmo, fazendo parte doravante como membro titular do Conselho. O 
Conselheiro Flávio Santos sugeriu que os Conselheiros façam uma moção de 
agradecimento aos trabalhos prestados pelo Presidente Leandro Cruz Fróes da Silva, pela

Conselheira Christianne Fontes Santiago Barros e pela Diretora Roseméri Duarte 
Ferreira que saíram do CONFAE. Essa Moção será preparada pela Digefae e apresentada 
na próxima reunião. V. Apresentação de parecer – Projeto FRDEDF – O Conselheiro 
José Antônio fez a leitura prévia dos principais tópicos do parecer de análise do Projeto 
Avança Brasília da Federação Regional do Desporto Escolar do Distrito Federal e 
Entorno – FRDEDF, dando seu parecer de aprovação com Diligências a serem sanadas. 
O Conselheiro Flávio questionou sobre os critérios e justificativas da escolha das cinco 
modalidades apresentadas no projeto, indagando ao relator, que informou não haver 
manifestação no projeto neste sentido. O Conselheiro Luiz Barreto informou que 
supostamente poderia está havendo uma sobreposição das atividades e atribuições nesse 
projeto esportivo em concorrência com outras entidades da OSC e/ou entes do GDF, no 
quesito da inexigibilidade e que as outras fontes de recursos 170 e 171 têm poucos 
recursos e não daria para suprir o alto valor desse projeto. O Conselheiro Luís Maurício 
ponderou que o Projeto precisa ser reescrito, porque extrapola a previsão legal de 
utilização da fonte dos recursos que compõe, majoritariamente, o Fundo de Apoio ao 
Esporte (prognóstico das loterias federais – fonte 125/325), visto que o projeto propõe 
ações para o esporte de alto rendimento, além de aparentemente a Federação de 
Desporto Escolar extrapolar o próprio regimento ao propor atendimento a adultos. 
Aponta ainda quanto a impossibilidade de inexigibilidade no caso, tendo em vista que o 
projeto propõe ações que são desenvolvidas por outras instituições de renome no Distrito 
Federal , como no caso do CETEFE no que tange o esporte para pessoas com 
deficiência. Informou também que um dos locais mencionados de execução do projeto, o 
“CIEF”, não comporta estrutura e recurso para esse fim e desconhece pedido de 
liberação do CIEF para implantação de atividades deste projeto naquele centro, até por 
que esta sendo administrado pela Secretaria de Estado de Educação. O Conselheiro Luiz 
Barreto orientou que o Projeto fosse encaminhado à Assessoria Jurídica Legislativa da 
própria SEL para responder os questionamentos, se há amparo legal da utilização da 
Fonte de Recurso para esse fim de liberação de recursos públicos para o fim de atender o 
projeto esportivo e se é caso de dispensa de licitação. O Conselheiro Luís Maurício 
informou que não vê necessidade do encaminhamento do processo à AJL, visto que 
interpretando o Projeto não há o que questionar na utilização da Fonte 125, pois por 
mais que ela se torne 325 através do Superávit, a origem dela continua sendo a mesma e 
dessa forma, não há possibilidade de aprovação do mesmo. O que possivelmente 
inviabilizará a sua realização e o repasse do recurso. Após discussão do Colegiado a 
respeito das diligências apresentadas e das sugestões e ponderações dos Conselheiros. O 
Vice Presidente então colocou em votação o encaminhamento à AJL ou pela proposta do 
Conselheiro Luís Mauricio pelo encaminhamento à Federação para ajustes necessários, 
sendo aprovado pela maioria dos Conselheiros e com único voto diverte do Conselheiro 
Luís Mauricio, assim após a deliberação foi decidido que o processo será disponibilizado 
no SEI à AJL, via ofício da Digefae, para a devida manifestação com relação a 
inexigibilidade de chamamento publico da FRDEDF, uma vez supostamente podem 
existir outras entidades e órgãos do GDF que desenvolvem atividades correlatas e que 
seja feita uma avaliação a respeito da viabilidade do uso da fonte desse recurso 325, 
derivada da fonte 125 (prognóstico das Loterias Esportivas, Lei Federal), se é cabível a 
inexigibilidade da Federação e se a mesma estaria ou não extrapolando suas atribuições 
regimentais dentro do projeto apresentado pela entidade. VI. Curso de Capacitação – 
Conselheira Carla Ribeiro – A Conselheira Carla orientou da necessidade de serem 
realizados treinamentos e cursos aproveitando o período de quarentena, aos atletas e 
entidades utilizando os programas de trabalho disponíveis para esse fim no QDD do 
CONFAE, por sugestão do Conselheiro Flavio, que foi acatada e contemplada pelos 
demais, em que os Conselheiros Carla Testa e José Antônio prepararão duas minutas de 
projetos a serem apresentados à nova Secretaria da pasta e junto as áreas competentes da 
SEL para a devida formatação de projetos, um na área de TI visando a criação, 
implantação e manutenção de sistema de informatização para atender tanto o CONFAE, 
FAE, SEL e seus programas e outra minuta de projeto para formação, capacitação e 
atualização os gestores das OSC’s, atletas, servidores do CONFAE, da SEL, em 
elaborar, executar e monitorar projetos esportivos, prestação de contas, acesso aos 
recursos públicos do FAE e legalização de suas agremiações e projetos, em que tais 
projetos, ações e contratações, segundo fala do Conselheiro Luiz Barreto, podem 
naturalmente ser executados pelo próprio Conselho, estando previsto nas naturezas de 
despesas dentro do QDD do CONFAE. VII. Bolsa Atleta Paralímpica – O Conselheiro 
Flavio Santos informou que a Secretaria de Esporte criou um grupo de Trabalho para 
debater questões relacionadas ao Programa Bolsa Atleta Paralímpica e elaborar uma 
proposta para poder reformular a legislação referente à Bolsa Atleta Paralímpica, 
inicialmente alterando os valores de cada bolsista, porém não há participação de nenhum 
Conselheiro do CONFAE, sendo que o CONFAE que faz o pagamento mensal da Bolsa 
Atleta Paralímpica. Solicitou também que fosse criado um grupo de trabalho no 
CONFAE para verificar se há previsão de recurso no orçamento do Fundo, a legalidade 
da construção de aumento de valores, e se não houver qual a sugestão para que o 
pagamento com aumento também seja efetuado pela Secretaria. O Vice Presidente 
ponderou que há necessidade de membros do CONFAE para participarem do Grupo de 
Trabalho da Secretaria, já que o recurso de pagamento é do Fundo. Ficou acordado que 
os Conselheiros irão aguardar a nova Secretária se posicionar a respeito do tema, se 
continuar com o Grupo de trabalho na Secretaria, o CONFAE irá solicitar a inclusão de 
membros do Conselho para participarem efetivamente. O Vice Presidente através do 
sorteio anteriormente realizado de análise de CRC designou o Conselheiro Filipe Guedes 
para analisar o pedido de Emissão de CRC da Associação Educação-Esporte dos 
Portadores de Necessidades Educativas Especiais & Amigos - AEEP-DF. O Conselheiro 
Flávio solicitou que com a máxima brevidade se definisse o calendário de reuniões do 
CONFAE e o planejamento de suas ações no corrente ano e que o Vice Presidente
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